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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. AÇÃO MONITÓRIA. HONORÁRIOS 
PERICIAIS. IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 
1.015 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ROL TAXATIVO. SOLUÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA. FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CPC. DESCABIMENTO.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem 
importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a 
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia 
posta.
2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou de forma suficientemente 
fundamentada a questão acerca do não cabimento de agravo de 
instrumento fora das hipóteses previstas na norma de regência, não 
havendo falar em deficiência na prestação jurisdicional.
3. O recurso especial é inviável quando o acórdão recorrido decide a 
controvérsia à luz do conjunto fático-probatório dos autos, conforme o 
óbice da Súmula nº 7 do STJ, de sorte que a modificação da conclusão 
quanto à falta de urgência a justificar a interposição do agravo de 
instrumento esbarra na referida Súmula.
4. A alegação de violação de tema repetitivo não autoriza a abertura da via 
especial, tendo em vista que o art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 
Federal, exige a demonstração da contrariedade, negativa de vigência ou 
interpretação divergente ao artigo de lei federal.
5. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no 
artigo 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois não 
se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de novembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. AÇÃO MONITÓRIA. HONORÁRIOS 
PERICIAIS. IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 
1.015 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ROL TAXATIVO. SOLUÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA. FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CPC. DESCABIMENTO.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem 
importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a 
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia 
posta.
2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou de forma suficientemente 
fundamentada a questão acerca do não cabimento de agravo de 
instrumento fora das hipóteses previstas na norma de regência, não 
havendo falar em deficiência na prestação jurisdicional.
3. O recurso especial é inviável quando o acórdão recorrido decide a 
controvérsia à luz do conjunto fático-probatório dos autos, conforme o 
óbice da Súmula nº 7 do STJ, de sorte que a modificação da conclusão 
quanto à falta de urgência a justificar a interposição do agravo de 
instrumento esbarra na referida Súmula.
4. A alegação de violação de tema repetitivo não autoriza a abertura da via 
especial, tendo em vista que o art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 
Federal, exige a demonstração da contrariedade, negativa de vigência ou 
interpretação divergente ao artigo de lei federal.
5. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no 
artigo 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois não 
se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HOSPITAL RENAISSANCE LTDA. - 

 EM RECUPERACAO JUDICIAL - contra a decisão de e-STJ fls. 338/343, que 
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conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

negar-lhe provimento em razão da incidência da Súmula nº 7/STJ, por entender que 

não houve deficiência na prestação jurisdicional na espécie e que não cabe recurso 

especial alegando violação de tema decidido sob a sistemática dos recursos repetitivos.

Em suas razões (e-STJ fls. 347/360), a agravante reitera os argumentos do 

recurso especial e, ao final, requer o provimento do agravo interno "a fim de que seja 
declarado o cabimento do gravo de instrumento, conforme TEMA 988 e para que seja 
provido o aludido agravo de instrumento, reduzindo os honorários periciais fixados na 

origem para o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)" (e-STJ fl. 358).

A parte contrária apresentou impugnação requerendo a aplicação da multa 

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC (e-STJ fls. 364/372).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A recorrente não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a decisão 

agravada, limitando-se a reiterar o recurso especial e as razões já suficientemente 

julgadas na origem e na decisão impugnada.

Como já asseverado, no caso, o Tribunal de Justiça justificou 

expressamente o não cabimento de agravo de instrumento fora das hipóteses previstas 

na norma de regência, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão que julgou 

os embargos de declaração:
 

"3.2. Analisando a decisão colegiada embargada, à luz da 
pretensão veiculada no vertente recurso, vislumbro que o julgado declinou 
suficientemente os fundamentos para o desfecho conferido à postulação, em 
obediência ao disposto nos artigos 489 do Código de Processo Civil e 93, 
inciso IX, da Constituição Federal, havendo o acórdão abordado o quanto 
pertinente para a solução da questão devolvida, consoante as razões ali 
consignadas, vejamos:

 
'3. Da decisão agravada.
 
3.1 A Agravante pugna pela reconsideração da decisão 

agravada; alternativamente, que seja submetido este à 
apreciação do Colegiado para que seja reformada a decisão 
agravada, e que o recurso seja conhecido.

3.1.1 Observo das razões do Agravante, que este 
recurso consiste em rediscutir a matéria do julgamento 
monocrático, asseverando a existência de julgado neste eg. 
Tribunal que reconhece a possibilidade de interposição de agravo 
de instrumento, fora do rol taxativo do art. 1.015 do CPC.

3.1.2 Com efeito, análise do mérito da insurgência 
encontra-se obstado pelo inequívoco não cabimento do Agravo de 
Instrumento no caso, isto porque o valor dos honorários periciais 
comporta redução quando fixados em valor não condizente com a 
complexidade na elaboração do trabalho a ser despendido, o que 
não restou demonstrado no caso.

3.1.3 Uma vez que o perito esclarece, mov. 62 da ação 
originária suas considerações acerca da complexidade da causa, 
o tamanho do processo, e o tempo a ser desprendido para 
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análise, confeccão dos cálculos, respostas aos quesitos e 
elaboração do laudo.

3.2 Ademais, esclarecido no ponto 1.5 da decisão 
recorrida os motivos para ausência de intimação do Agravante 
para se manifestar sobre o cabimento do recurso, posto que 
expressou suas razões na mov. 01.

3.2.1 Assim, evidenciada a inexistência de previsão de 
interposição de agravo de instrumento, porquanto não consta no 
rol taxativo do art. 1.015 do CPC, vejamos:

(...)
3.2.2 As hipóteses de agravo de instrumento tornaram-

se taxativas, desautorizando conhecer do recurso que não tratar 
de uma das decisões arroladas no art. 1.015 do CPC, como in 
casu.

3.2.3 Isso porque o atual arcabouço processual está 
estruturado com a finalidade de evitar a utilização do agravo de 
instrumento para impugnação de toda e qualquer decisão 
interlocutória.

3.2.4 Ademais, a questão objeto da decisão recorrida 
não está coberta pela preclusão, podendo ser suscitada em 
preliminar de apelação, eventualmente interposta, ou nas 
contrarrazões, conforme o disposto no art. 1.009, § 1°, do CPC, 
nos termos registrados na decisão recorrida.

3.3 Assim razão não lhe assiste, visto que toda a 
insurgência posta foi analisada e decidida, de forma escorreita, 
conforme os fundamentos jurídicos declinados pelo Relator no 
decisum agravado.

3.3.1 O Agravante, apesar de afirmar que a decisão 
recorrida enquadra-se em outros casos de taxatividade mitigada, 
não se desincumbiu de apresentar em qual lei está previsto o 
cabimento do agravo de instrumento contra a referida decisão.

3.3.2 A propósito, no julgamento do Tema 988 pelo e. 
STJ trouxe à baila o entendimento de que o rol do 1.015 é de 
taxatividade mitigada, cabendo agravo de instrumento somente 
quando há urgência decorrente da inutilidade do julgamento da 
questão no recurso de apelação, não sendo o caso dos autos.

3.3.3 Na espécie, mostra-se improcedente a pretensão 
veiculada nas razões do agravo interno, uma vez que não há 
substrato para refluir do julgamento monocrático. Dessarte, 
impõe-se o desprovimento do agravo interno quando a matéria 
nele versada tiver sido suficientemente analisada, na decisão 
recorrida, e o agravante não apresentar elementos capazes de 
motivarem sua reconsideração ou justificarem sua reforma.

(...)'
 

3.2.1. Assim, forçoso reconhecer que a decisão atacado não 
contém taxativamente elencados no artigo 1.022 do Código de Processo Civil" 
(e-STJ fls. 163/165 - grifou-se).
 
Conforme se verifica, a Corte local consignou que não há urgência a 

justificar a interposição de agravo de instrumento no caso concreto. Não há falar, 

portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido 

em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
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SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez 
que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos 
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do 
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos 
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida em 
que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram postas à 
apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha acolhido a 
pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade 
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
Registra-se que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador não 

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas 

partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar 

a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse 

da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo 

julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Ressalta-se que para rever a conclusão firmada pelo Tribunal de origem 

seria necessário o reexame de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso 

especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. ART. 1.015 DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 
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INCLUSÃO DE LITISCONSORTE NO POLO PASSIVO. TAXATIVIDADE 
MITIGADA DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INAPLICABILIDADE AUSÊNCIA 
DE URGÊNCIA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. SÚMULA 7 DO 
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento contra decisão (fl. 247) 
que, em Ação Indenizatória, determinou a citação do Município, conforme 
requerido pela parte demandada, nos termos do art. 130, III, do CPC.
2. O Tribunal de origem não conheceu do Agravo de Instrumento, tendo em 
vista que, diante da previsão contida no art. 1.015 do CPC, a pretensão do 
Município de se ver excluído do polo passivo da demanda não autorizaria a 
interposição do instrumento, sendo incabível eventual mitigação do rol 
taxativo ante a ausência de urgência do pleito.
3. A Corte Especial do STJ, em Recurso Especial Repetitivo, firmou a tese de 
que 'o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a 
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência 
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação' e 
estabeleceu, ao modular seus efeitos, que essa tese se aplicará somente às 
decisões interlocutórias proferidas após a publicação do acórdão que a fixou, 
ou seja, 19.12.2018. (REsp 1.704.520/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, DJe de 19.12.2018).
4. No mesmo julgamento, afastou-se o uso da interpretação extensiva para 
alargar as hipóteses de cabimento do recurso de Agravo de Instrumento 
previstas no art. 1.015, pois poderia 'desnaturar a essência de institutos 
jurídicos ontologicamente distintos'.
5. Ademais, destaque-se que, de acordo com o art. 1.015, inciso VII, do CPC, 
admite-se a interposição de Agravo de Instrumento contra as decisões 
interlocutórias que versem sobre a exclusão de litisconsorte, ficando silente o 
texto legal quanto à possibilidade de impugnação da decisão que determina 
a inclusão de litisconsorte.
6. Não tendo a Corte Regional concluído pela ocorrência da urgência que 
autoriza a excepcionalidade da taxatividade mitigada do art. 1.015 do 
CPC/2015, não é possível ao STJ rever tal entendimento ante a incidência 
da Súmula 7 do STJ.
7. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional.
8. Agravo Interno não provido"
(AgInt no REsp 2.094.876/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 19/4/2024).
 
Por fim, a alegação de violação de tema repetitivo não autoriza a abertura da 

via especial, tendo em vista que o art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, exige 

a demonstração da contrariedade, negativa de vigência ou interpretação divergente ao 

artigo de lei federal.

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. DISCUSSÃO SOBRE ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO. AGUARDO DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO. COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES 
QUE NÃO ALTERA O RESULTADO DO JULGAMENTO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.
(...)
3. Com relação à apontada ofensa ao Tema n. 28 da Repercussão Geral do 
Supremo Tribunal Federal, para além da ressalva de não competir a esta 
Corte a análise de violação de normas constitucionais, também não é cabível, 
na via estreita do apelo nobre, a análise de violação a enunciados sumulares 
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ou teses repetitivas, pois, para os fins do art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, não se enquadram no conceito de 'lei federal', nos termos da Súmula 
n. 518/STJ, por analogia.
4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes"
(EDcl no AgInt no REsp 2.092.710/DF, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024).
 
Dessa forma, aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula nº 518/STJ.   

Por fim, a Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no 

artigo 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois não se trata de 

mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO. NÃO PROVIMENTO. MULTA. NÃO 
AUTOMÁTICA. OMISSÃO. NÃO VERIFICADA.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não 
suprimir eventual omissão, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
2. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista 
no artigo 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, 
pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo 
interno.
3. Embargos de declaração rejeitados"
(EDcl no AgInt no AREsp 2.510.904/DF, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024 - 
grifou-se).
 
As alegações postas no presente recurso não prosperam e são incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada, que segue mantida nos termos em que 

proferida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.   
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Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HOSPITAL RENAISSANCE LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL - 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS: MÁRCIO MESSIAS CUNHA - GO013955
WESLEY BATISTA E SOUZA - GO022677
MARIA CAROLINA FONSECA ANDRADE - GO029952
MILENA RODRIGUES RAMOS - GO059758

AGRAVADO : LUCIANI STIVAL ROTOLI DE QUEIROZ
ADVOGADOS: LUIZ ANTONIO ROTOLI MIGUEL - GO034598

MARIA THAÍZA VILELA SAMPAIO GENTILI - GO059867

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HOSPITAL RENAISSANCE LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL - 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS: MÁRCIO MESSIAS CUNHA - GO013955
WESLEY BATISTA E SOUZA - GO022677
MARIA CAROLINA FONSECA ANDRADE - GO029952
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MILENA RODRIGUES RAMOS - GO059758
AGRAVADO : LUCIANI STIVAL ROTOLI DE QUEIROZ
ADVOGADOS: LUIZ ANTONIO ROTOLI MIGUEL - GO034598

MARIA THAÍZA VILELA SAMPAIO GENTILI - GO059867

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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